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RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : CÉSAR VILAZANTE CASTRO E OUTRO(S)
EMBARGADO : CRUZADO MÓVEIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - 

MICROEMPRESA E OUTROS
ADVOGADO : AVENILDO PATERNOLLI JUNIOR E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
MATÉRIA DECIDIDA ANTERIORMENTE AO JULGAMENTO DOS 
RECURSOS REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA  (REsp 
1.003.955/RS E REsp 1.028.592/RS). ART. 97 DA CF. OBSCURIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração, a teor do art. 535 do Código de Processo 
Civil, prestam-se a sanar ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão 
eventualmente presentes na decisão.
2. O acórdão embargado asseverou que a interpretação extensiva da norma 
infraconstitucional efetuada pelos órgãos fracionários que compõem o 
Superior Tribunal de Justiça não se confunde com a declaração de 
inconstitucionalidade, que requer rito próprio, nos termos do art. 97 da CF.
3. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília/DF, 14 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelas CENTRAIS ELÉTRICAS 

BRASILEIRAS S/A – ELETROBRÁS contra acórdão  assim ementado (fl. 672):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. ART. 543-C DO CPC. QUESTÃO DECIDIDA PELA 
SISTEMÁTICA DE JULGAMENTO DE RECURSOS REPETITIVOS (REsp 
1.003.955/RS E REsp 1.028.592/RS). CASO ANÁLOGO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 97 DA CF. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada do dia 
12/8/09, encerrou o julgamento dos REsps 1.028.592/RS e 1.003.955/RS, 
ambos submetidos à sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo 
Civil, decidindo a controvérsia acerca dos critérios de devolução do 
empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica instituído em 
favor da Eletrobrás.

2. A interpretação extensiva da norma infraconstitucional efetuada pelos 
órgãos fracionários que compõem o Superior Tribunal de Justiça não se 
confunde com a declaração de inconstitucionalidade, que requer rito próprio, 
nos termos do art. 97 da CF.

3. Agravo regimental não provido. 

Sustenta a embargante obscuridade a um ponto específico do julgado. Argumenta 

que (fls. 676/685):

...o pedido dos autores carece de possibilidade jurídica, pois não tem 
esteio em lei que o ampare (art. 5º, II, CF), muito menos foi requerido o 
reconhecimento da inconstitucionalidade incidental da norma prevista no Art. 
3º da lei 4357/64 ou do art. 2º do DL 1.512/1976 (caput e § 1º), motivo pelo 
qual a ação merece a extinção sem julgamento do mérito (art. 267 do CPC).
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Requer, assim, seja sanado o vício apontado. 

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator): 

Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração 

prestam-se a sanar ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão eventualmente existentes 

no acórdão.

Na presente hipótese, não se verifica a alegada obscuridade. O voto condutor do 

acórdão embargado assim enfrentou a questão, nos exatos termos em que requer a embargante e 

estabelecido no julgamento do REsp 1.003.955/RS, in verbis (fl. 670):

Cumpre ressaltar que a interpretação extensiva da norma 
infraconstitucional efetuada pelos órgãos fracionários que compõem o 
Superior Tribunal de Justiça não se confunde com a declaração de 
inconstitucionalidade, que requer rito próprio, nos termos do art. 97 da CF.

Vale ressaltar, por outro lado, que é defesa a análise pelo Superior Tribunal de 

Justiça de dispositivos constitucionais, em sede de recurso especial, sequer para fins de 

prequestionamento, em respeito à sua função precípua, que é conferir interpretação uniforme à 

legislação federal e velar por sua inteireza, e a fim de evitar usurpação de competência do 
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Supremo Tribunal Federal. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2008/0077432-6 REsp 1.047.051 / SC

Número Origem: 200572140019009

EM MESA JULGADO: 14/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : DANIELA KRAIDE FISCHER E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CRUZADO MÓVEIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - MICROEMPRESA E 

OUTROS
ADVOGADO : AVENILDO PATERNOLLI JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : CÉSAR VILAZANTE CASTRO E OUTRO(S)
EMBARGADO : CRUZADO MÓVEIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - MICROEMPRESA E 

OUTROS
ADVOGADO : AVENILDO PATERNOLLI JUNIOR E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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